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1.  PREÂMBULO
Torna-se público que O ESTADO DE MINAS GERAIS , por intermédio da POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS (PMMG) ,
representada pelo CENTRO DE MOTOMECANIZAÇÃO E INTENDÊNCIA - CMI,  realizará licitação na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, modo disputa ABERTO/FECHADO, em sessão pública, por meio do site
www.compras.mg.gov.br, nos termos da Lei nº 14.133, de 1 de abril 2021; Decreto Estadual nº 48.723, de 24 de novembro de 2023 e demais
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

 

2. DO OBJETO

2.1. Apresente licitação tem por objeto Ferramentas e Equipamentos Automotivos, conforme especificações e condições constantes neste Edital
e dos seus anexos.

2.2. Havendo mais de um lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. Ressalta-se que ao optar por participar
do lote, a proposta deverá contemplar todos os itens que o compõe.

2.3. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Portal de Compras e as especificações técnicas constantes no Anexo I -
Termo de Referência, o licitante deverá obedecer a este último.

3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

3.1 . Os pedidos de esclarecimentos e os registros de impugnações referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Agende de
Contratação até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, no Portal de
Compras do Estado de Minas Gerais.

3.2. O pedido de esclarecimentos ou registro de impugnação pode ser feito por qualquer pessoa no Portal de Compras/MG na página da licitação,
em campo próprio (acesso via botão “Esclarecimentos/Impugnação”).

3.2.1. Nos pedidos de esclarecimentos ou registros de impugnação os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão Social e nome do
representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF e nome do interessado para pessoa física) e disponibilizar as
informações para contato (telefone e e-mail).

3.2.2. Podem ser inseridos arquivos anexos com informações e documentações pertinentes as solicitações.

3.2.3. Após o envio da solicitação, as informações não poderão ser mais alteradas, ficando o pedido registrado com número de entrada, tipo
(esclarecimento ou impugnação), data de envio e sua situação.

3.2.4. A resposta ao pedido de esclarecimento ou ao registro de impugnação também será disponibilizada via sistema. O solicitante receberá
um e-mail de notificação e a situação da solicitação alterar-se-á para “concluída”.

3.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

3.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Agente de Contratação, nos autos
do processo de licitação, nos termos do art. 14, §2º do Decreto 48.723/2023.

3.5. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a este Edital tal como se dele fizessem parte, vinculando a Administração
e os licitantes.

3.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, observados os prazos fixados no art. 55 da Lei
Federal nº 14.133/ 2021 e do art. 15 do Decreto 48.723/2023.

3.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo
inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

3.8. As denúncias, petições e impugnações anônimas ou não fundamentadas não serão analisadas e serão arquivadas pela autoridade competente.

3.9. A não impugnação do edital, na forma e tempo definidos nesse item, acarreta a decadência do direito de discutir, na esfera administrativa, as
regras do certame.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

4.1. A participação nesta licitação se dará exclusivamente por meio do Portal de Compras MG.

4.1.1. As orientações aos licitantes para participação nesta licitação são apresentadas no Manual Pregão e Concorrência – Decreto n°
48.779/2024, versão Fornecedor, disponível no Portal de Compras MG.

4.2 . Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e demais licitantes enquadrados como
beneficiários indicados no caput do art. 3º do Decreto nº 47.437/2018, nos limites previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e no mencionado
Decreto 47.437/2018.

4.3. A obtenção do benefício a que se refere o subitem anterior:

4.3.1. não se aplica no caso de licitação, ao item de contratação cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

4.3.2. fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham
celebrado contratos com a Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.
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4.3.3. nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, deverá ser considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites
previstos nos subitens 4.3.1. e 4.3.2.

4.4. Para fins do disposto neste edital, o enquadramento dos beneficiários indicados no caput do art. 3º do Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de
junho de 2018 se dará da seguinte forma:

4.4.1. microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme definido nos incisos I e II do caput § 4º do art. 3º da Lei Complementar Federal nº
123, de 14 de dezembro de 2006;

4.4.2. agricultor familiar, conforme definido na Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006;

4.4.3. produtor rural pessoa física, conforme disposto na Lei Federal nº 8.212, de 24 de julho de 1991;

4.4.4. microempreendedor individual, conforme definido no § 1º do art. 18-A da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

4.5. Poderão participar desta licitação os fornecedores cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam
regularmente credenciados no Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF do Estado de Minas Gerais, nos termos do Decreto Estadual nº 47.524,
de 6 de novembro de 2018 e Resolução SEPLAG nº 93, de 28 de novembro de 2018.

4.5.1. O credenciamento no CAGEF deve ser realizado no prazo mínimo de 02 (dois) dias úteis antes da data da abertura da sessão pública, por
meio do site www.compras.mg.gov.br - Opção Cadastro de Fornecedores.

4.5.2. Cada fornecedor deverá credenciar, no mínimo, um representante para atuar em seu nome no sistema, sendo vedado a qualquer pessoa,
física ou jurídica, representar mais de um licitante no presente Edital.

4.5.3. O representante receberá uma senha eletrônica de acesso, de caráter pessoal e intransferível, ficando excluída da responsabilidade do
provedor ou do órgão/entidade promotor do Edital por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros não
autorizados.

4.5.4. É dever do representante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no CAGEF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

4.5.5. A inscrição junto ao provedor do sistema implica a presunção da capacidade técnica do licitante e do seu representante para realização das
transações inerentes ao Edital.

4.5.6. O licitante se responsabiliza:

4.5.6.1. por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Portal de Compras MG, assumindo como firmes e verdadeiras
suas propostas e seus lances, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão ou entidade promotor do procedimento a responsabilidade por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

4.5.6.2. pelo acompanhamento das operações no sistema, admitindo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.6. O fornecedor que desejar obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, disciplinados no
Decreto Estadual nº. 47.437, de 2018 e pela Resolução Conjunta SEPLAG/SEF/JUCEMG nº 9.576, de 6 de julho de 2016, deverá comprovar a
condição de beneficiário no momento do seu credenciamento ou quando da atualização de seus dados cadastrais no CAGEF, desde que ocorram
em momento anterior ao cadastro da proposta comercial.

4.6.1. Não havendo comprovação, no CAGEF, da condição de beneficiário até o momento do registro de proposta, o fornecedor não fará jus aos
benefícios listados no Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018.

4.6.2. Para informações relativas ao cadastro junto ao Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Minas Gerais - CAGEF, consulte o link:
https://compras.mg.gov.br/fornecedores/cadastro-geral-de-fornecedores-cagef/ ou entre contato por meio do e-mail:
cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br. Para dúvidas sobre acesso e navegação no Portal de Compras, participação em licitações entre
contato pelo site: https://compras.mg.gov.br/canais-de-atendimento/fale-conosco/.

4.8. Não poderão participar desta Licitação as empresas que:

4.8.1. Não atendam às condições deste Edital e seus anexos;

4.8.2. Enquadrem-se como empresa estrangeira que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente;

4.8.3. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

4.8.4. Que se enquadrem nas seguintes situações:

4.8.4.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

4.8.4.1.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

4.8.4.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa
da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela
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necessários;

4.8.4.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de
sanção que lhe foi imposta, conforme legislação vigente;

4.8.4.3.1. O impedimento de que trata o item anterior será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa,
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

4.8.4.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.8.4.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;

4.8.4.6. Empresas que tenham como proprietários controladores ou diretores membros dos poderes legislativos da União, Estados ou
Municípios ou que nelas exerçam funções remuneradas, conforme art. 54, II, “a”, c/c art. 29, IX, ambos da Constituição da República;

4.8.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido condenada judicialmente, com
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

 

5.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

5.1. Após a divulgação do edital de licitação, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do Portal de Compras MG, a proposta com o
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação, informando, obrigatoriamente no sistema:

5.1.1. a marca;

5.1.2. o valor unitário e o valor total de cada item.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até a abertura da sessão pública.

5.3. Nesta etapa não haverá ordem de classificação, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de
envio de lances.

5.4. Os preços ofertados, tanto na fase do lançamento da proposta no sistema, quanto na sessão de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
fornecedor, e deverão:

5.4.1. ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas decimais após a vírgula.

5.4.2. incluir todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o
fornecimento do objeto, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente do fornecedor, inclusive os custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
eventuais termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à
média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

5.6. O cadastramento das propostas implica obrigatoriedade no cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe
o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de cumprir o objeto nos seus termos, bem como de prestar o serviço em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição, quando for o caso.

5.7. No momento do cadastramento da proposta, o fornecedor deverá, também, assinalar em campo próprio do Portal de Compras MG, as
seguintes declarações:

5.7.1. que manifesta ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, concorda com suas condições, declara que a sua
proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos, nos termos do art. 63, §1º, da Lei Federal nº. 14.133, de 2021, para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1.988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo e atendo aos requisitos de habilitação neles
estabelecidos.

5.7.2. que inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, e que comunicará a superveniência de ocorrência
impeditiva ao órgão ou entidade Contratante.

5.7.3. que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1.988, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre
a menores de dezoito e qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

5.7.4. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema em seu nome, assumindo-as como firmes e verdadeiras.

5.7.5. No caso de fornecedor beneficiário (ME/EPP/Equiparadas) indicado no caput do art. 3º do Decreto Estadual nº 47.437, de 2018, também
deverá ser declarado:

5.7.5.1. que não ultrapassou o limite de faturamento definido no art. 4º da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus

Edital 11/2026 (150072361)         SEI 1250.01.0021905/2026-03 / pg. 4

https://compras.mg.gov.br/


artigos 42 a 49.

5.7.5.2. que caso possua restrição no(s) documento(s) de regularidade fiscal, assume o compromisso de promover a regularização caso venha a
formular o lance vencedor, cumprindo plenamente os demais requisitos de habilitação.

5.7.6. No caso de profissionais organizados sob a forma de cooperativa:

5.7.6.1 que participa da licitação sob a forma de cooperativa e atende ao disposto no art. 16 da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021.

5.8. A falsidade das declarações mencionadas no item anterior sujeitará o licitante às sanções dispostas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de
2021, sem prejuízo de outras penalidades aplicáveis.

5.9. Os fornecedores estabelecidos no Estado de Minas Gerais que usufruem do benefício de isenção do ICMS, conforme dispõe o Decreto
Estadual nº 48.589, de 22 de março de 2023, deverão informar na(s) proposta(s) que será(ão) preenchida(s) diretamente no Portal de Compras,
o(s) preço(s) resultante(s) da dedução do ICMS, conforme Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nº 3.458, de 22 de julho de 2003 e alterações.

5.9.1. As fases de classificação das propostas, da etapa de lances, do julgamento dos preços, da adjudicação e da homologação serão realizadas a
partir dos preços dos quais foram deduzidos os valores relativos ao ICMS.

5.9.2. O disposto nos subitens 5.9 e 5.9.1 não se aplica aos contribuintes mineiros optantes pelo regime do Simples Nacional.

6.  DA ABERTURA DA SESSÃO E DA ETAPA DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data e horário indicados neste Edital.

6.2. Iniciada a fase competitiva, observado o modo de disputa adotado no edital, os licitantes poderão encaminhar lances públicos e sucessivos
exclusivamente por meio do Portal de Compras MG.

6.3. O licitante será imediatamente informado do recebimento do seu lance e do valor consignado no registro.

6.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor do item.

6.4.1. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado, observado o intervalo mínimo de
diferença de valores que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

6.5. Os lances serão ordenados pelo sistema e divulgados em ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço.

6.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.7 No modo de disputa aberto e fechado, a etapa de envio de lances terá duração de 15 minutos.

6.7.1 Encerrado o prazo acima disposto, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até
10 minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, a recepção de lances será automaticamente encerrada.

6.7.2 Após a etapa prevista no item anterior, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo ou de maior
percentual de desconto e os autores das ofertas subsequentes com valores ou percentuais até 10% superiores ou inferiores àquela, conforme
o critério adotado, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.7.3 Na hipótese prevista no item anterior, o licitante poderá optar por não ofertar nenhum lance no sistema, ou optar por ofertar valor ou
percentual melhor, conforme o critério de julgamento.

6.7.4 Na hipótese de haver duas ou menos propostas nas condições de que trata o item 6.7.3, serão convocados, na ordem de classificação,
os autores dos três melhores lances subsequentes para oferecer um lance final e fechado nas mesmas circunstâncias.

6.7.5 Encerrado o prazo estabelecido nos itens 6.7.2 e 6.7.4, o sistema ordenará os lances conforme disposto no item 6.5.

6.8. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados em tempo real do valor do melhor lance registrado,bem como todas as mensagens
trocadas no “chat” do sistema, sendo vedada a identificação do licitante.

6.9. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos
licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

6.10. Quando a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a 10 minutos, a sessão pública será suspensa, após a finalização do
envio dos lances, e reiniciada somente decorridas 24 horas após a comunicação do fato aos participantes no sítio eletrônico utilizado para
divulgação

6.11. Do empate ficto

6.11.1. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de
lances, será efetivada a verificação junto ao CAGEF do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 47.437/2018.

6.11.2. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por
cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.11.2.1. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate,
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automática para tanto.

6.11.2.2. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido,
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serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.11.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos
intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

6.12 Do empate real
6.12.1. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133,
de 2021.

6.12.2. Na hipótese de ainda persistir o empate, haverá sorteio pelo sistema eletrônico entre as propostas empatadas.

6.12.3. As regras previstas neste subitem não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de
dezembro de 2006.

 

7. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA

7.1. Encerrada a fase de lances, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura compra, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

CONSULTA AOS CADASTROS
FORNECEDOR

PESSOA JURÍDICA -
CNPJ

FORNECEDOR
PESSOA FÍSICA

- CPF

SÓCIO
MAJORITÁRIO*-

CPF ou CNPJ

CADIN – Cadastro Informativo de Inadimplência em relação à Administração Pública do Estado de
Minas Gerais acessível pelo site
http://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do;

SIM SIM NÃO

CAGEF/CAFIMP – Cadastro de Fornecedores Impedidos acessível pelo site
https://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-web/br/gov/prodemge/seplag/fornecedor/publico/index.zul

SIM SIM NÃO

Consulta da situação eleitoral, acessível pelo site https://www.tse.jus.br/servicos-eleitorais/titulo-e-
local-de-votacao/copy_of_consulta-por-nome

NÃO SIM NÃO

Certidão de Licitantes Inidôneos TCU, acessível pelo site https://contas.tcu.gov.br/ords/f?
p=1660:3:111970551082228::::P3_TIPO:CPF

NÃO

(Consultas já
integram a certidão

consolidada do
TCU)

SIM NÃO

Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS)  e ao Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP) mantidos pela Controladoria-Geral da União (CGU),
acessível pelo site https://certidoes.cgu.gov.br/

SIM NÃO

Consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), acessível pelo site
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form.

SIM SIM

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (Integra 4 certidões: (1) Licitantes Inidôneos, (2)
CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade, (3) CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e (4) CNEP -
Cadastro Nacional de Empresas Punidas . Acesso disponível no site https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/

SIM NÃO NÃO

Nota: * A consulta ao cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional
de Justiça (CNJ) será realizada em nome do fornecedor melhor classificado e, também, de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

7.1.1. Caso conste na consulta a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas consultadas.

7.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

7.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

7.1.1.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será desclassificado, por falta de condição de participação.

7.2. Verificadas as condições de participação, a Administração examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, considerando os valores
unitários e totais de referência de cada item do lote.

7.2.1. O licitante classificado em primeiro lugar deverá enviar a proposta ajustada ao último lance ofertado ou, quando não ocorrerem lances,
contendo o(s) preço(s) inicialmente ofertado(s), e, se necessário, documentos complementares, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por
igual período, contado da solicitação do Pregoeiro.
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7.2.1.1 A prorrogação de que trata o item acima poderá ocorrer nas seguintes situações:

7.2.1.1.1 por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro;

7.2.1.1.2 de ofício, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no
Edital para a verificação de conformidade de que trata o item 7.2.

7.2.1.2 O fornecedor deverá realizar o upload da proposta comercial ajustada ao seu último valor ofertado, conforme modelo constante no
Anexo II - Proposta Comercial.

7.2.1.2.1. Os arquivos referentes à proposta comercial deverão ser assinados eletronicamente.

7.2.1.2.1.1. Para assinatura eletrônica, poderá ser utilizado o Portal Gov.br. A realização da assinatura digital importará na aceitação de todos os
termos e condições que regem o processo eletrônico, conforme Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017, e demais normas aplicáveis,
admitindo como válida a assinatura eletrônica, tendo como consequência a responsabilidade pelo uso indevido das ações efetuadas e das
informações prestadas, as quais serão passíveis de apuração civil, penal e administrativa.

7.2.1.2.1.2. Caso a proposta e os documentos que a acompanham sejam assinados por mandatário, deverão ser encaminhados, também, a
procuração e cópia da carteira de identidade do mandatário subscritor.

7.2.1.3. O fornecedor mineiro, não optante pelo Simples Nacional, deverá informar na proposta comercial o preço resultante da dedução do
ICMS e o preço com ICMS.

7.2.1.3.1. O disposto no subitem anterior não se aplica aos contribuintes mineiros optantes pelo Simples Nacional, devendo estes anexar à sua
proposta comercial a ficha de inscrição estadual, na qual conste a opção pelo Simples Nacional, podendo o responsável pelo procedimento, na
sua falta, consultar a opção por este regime através do site: http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/.

7.3. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita da área
técnica especializada no objeto.

7.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.4.1. contiver vícios insanáveis;

7.4.2. descumprir as especificações técnicas pormenorizadas contidas neste Edital, no Anexo I - Termo de Referência e demais anexos;

7.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo global e unitário definido para a contratação.

7.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e/ou

7.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital e/ou do Anexo I - Termo de Referência e demais anexos, desde
que insanáveis.

7.5. Considera-se indício de inexequibilidade a proposta que apresentar valores inferiores a 50% do valor orçado pela Administração.

7.5.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, somente será identificada após diligência do Pregoeiro, que comprove:

7.5.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta;

7.5.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.5.2. ​​​​​Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, deverão ser
efetuadas diligências, para que o licitante comprove a exequibilidade da proposta.

7.6. Definido o resultado do julgamento, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado, exclusivamente por
meio do Portal de Compras MG e de forma pública e transparente. O valor resultante da negociação deverá ser registrado no Portal de Compras
MG.

7.6.1. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo
ou inferior ao desconto definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, nos termos do item 7.6,
respeitada a ordem de classificação, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate definidos
neste Edital.

7.6.2. Concluída a negociação, o resultado será registrado na ata da sessão pública, que deverá ser anexada aos autos do processo de contratação.

7.7. Estando o preço compatível, o licitante deverá enviar a proposta ajustada ao último valor ofertado na negociação, e, se necessário, os
documentos complementares, no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do Pregoeiro no sistema.

7.8. Erros ou falhas no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação. A proposta poderá́ ser ajustada pelo licitante,
no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

7.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

7.9. O prazo de validade da proposta é o disposto no Anexo I - Termo de Referência.

7.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na
ordem de classificação.
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7.11. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a
sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em ata.

7.12. O licitante poderá ser convocado para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade de diligência disponível no
sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

7.12.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a pedido fundamentado do licitante, feito pelo chat, antes de findo o prazo, ou,
de ofício, quando constatado que este não é suficiente para o envio dos documentos exigidos.

7.12.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação, destacam-se os que contenham as características do bem ofertado, tais como marca,
modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico,
sob pena de não aceitação da proposta.

7.13. Da apresentação de Amostras e/ou Prova de Conceito:

7.13.1. Não haverá apresentação de amostras e prova de conceito no presente certame.

7.14 Encerrada a análise quanto ao julgamento e aceitabilidade da proposta, o responsável pelo procedimento realizará a verificação da
habilitação do licitante classificado em primeiro lugar.

 

. DA HABILITAÇÃO

8.1. A verificação dos documentos de habilitação será realizada por meio de consulta ao Cagef, nos documentos por ele abrangidos.

8.2. O licitante deverá manter atualizadas as comprovações constantes do Certificado de Registro Cadastral - CRC para que estejam vigentes na
data da abertura da sessão pública.

8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos complementares aos já apresentados para a habilitação, na forma estabelecida no subitem
8.1, ou de documentos não constantes do Cagef, o fornecedor melhor classificado será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via
sistema.

8.4. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados quando solicitados pelo Pregoeiro em formato digital no sistema eletrônico, por
upload, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, observadas as hipóteses elencadas no item 7.2.1.1 deste Edital.

8.4.1. A não regularização dos documentos constates do CRC no prazo do subitem anterior implicará a inabilitação do licitante, salvo se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

8.5. Após a apresentação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em
sede de diligência, para:

8.5.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes
à época da abertura do certame;

8.5.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

8.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.6.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos
deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.6.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao
CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.7. Aos beneficiários listados no item 4.4 será concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da
administração, para regularização da documentação fiscal e/ou trabalhista, contado a partir da divulgação da análise dos documentos de
habilitação do licitante melhor classificado, conforme disposto no inciso I, do § 2º, do art. 6º do Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de
2018.

8.7.1. A não regularização da documentação no prazo deste item implicará a inabilitação do licitante vencedor, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista,
será concedido o mesmo prazo para regularização.

8.7.2. Se houver a necessidade de abertura do prazo para o beneficiário regularizar sua documentação fiscal e/ou trabalhista, o Pregoeiro deverá
suspender a sessão de pregão para o lote específico e registrar no “chat” que todos os presentes ficam, desde logo, intimados a comparecer no dia
e horário informados no site www.compras.mg.gov.br para a retomada da sessão de pregão do lote em referência.

8.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes cuja análise foi realizada pelo Pregoeiro, depois de
definido o resultado do seu julgamento.
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8.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de
habilitação, observado o disposto na Lei nº 14.184, de 31 de janeiro de 2002.

8.9.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas aos saneamentos de que trata o
item acima, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio com, no mínimo, 24 horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.

8.10. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas por
meio de documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

8.10.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de
registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do
disposto no Decreto Federal nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.

8.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los
em desacordo com o estabelecido neste Edital e anexos.

8.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

8.13. Constatado o pleno atendimento às exigências deste instrumento convocatório, o licitante será habilitado.

 

9. DOS RECURSOS

9.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 minutos, de forma imediata após o término do
julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão.

9.1.1. ​​​​​​​As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, no prazo de 3 dias úteis, contados a partir
da notificação acerca da conclusão do juízo de admissibilidade relativo às manifestações de intenção de recorrer, realizado pelo Pregoeiro.

9.1.2. O juízo de admissibilidade referido no item 9.1.1 será realizado após a etapa de manifestação de intenção de recorrer de que trata o item
9.1, ao final da etapa de habilitação.

9.1.3. ​​​​​​​A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

9.1.4. A apresentação de documentos complementares, em caso de indisponibilidade ou inviabilidade técnica ou material da via eletrônica,
devidamente identificados, relativos aos recursos interpostos ou contrarrazões, se houver, será efetuada mediante envio para o e-mail
licitacaocscpm@pmmg.mg.gov.br, e identificados com os dados da empresa licitante e do processo licitatório , observado o prazo previsto no
item 9.1.

9.1.5. ​​​​​​​Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentarem suas contrarrazões, no prazo de 3 dias úteis, contados da data final
do prazo do recorrente, pelas mesmas formas de apresentação do recurso.

9.1.6. ​​​​​​​Será assegurada ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.1.7. ​​​​​​​O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser aproveitados.

9.1.8. ​​​​​​​Na ausência de registro de manifestação de intenção de recorrer pelos licitantes, fica a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto
ao licitante declarado vencedor.

 

10. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

10.1. A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório pelos critérios e na forma de que trata o Decreto Estadual nº 48.723, de 2023,
por motivo de conveniência e oportunidade, e deverá anular por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, assegurada a prévia
manifestação dos interessados.

10.2. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados (art. 71, § 3º, Lei Federal n° 14.133, de
2021).

10.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado.

10.4. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito os subsequentes que
deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

10.5. Caberá recurso no prazo de 3 dias úteis contados a partir da data da anulação ou revogação da licitação, observado, no que couber, o
disposto nos arts. 165 e 168 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.6 Na hipótese da ilegalidade de que trata o item 10.1 ser constatada durante a execução contratual, aplica-se o disposto no art. 147 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.
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11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

11.1. A sessão deverá ser reaberta, nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública
precedente ou que anule a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

11.1.1. ​​​​​​​Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

11.1.2. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), quadro de avisos e também por e-mail, de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

11.1.3. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CAGEF, sendo responsabilidade do licitante manter seus
dados cadastrais atualizados.

 

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade
superior, que poderá:

12.1.1. ​​​​​​​determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

12.1.2. ​​​​​​​ revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

12.1.3. ​​​​​​​ proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;

12.1.4. ​​​​​​​adjudicar o objeto e homologar a licitação.

12.2. Ao homologar o procedimento, as informações serão enviadas ao PNCP automaticamente, e ficarão disponíveis para consulta no Portal de
Compras MG.

12.2.1. ​​​​​​​A ata ficará disponível no Portal de Compras MG, bem como será apensada aos autos do processo de contratação.

 

13. DA CONTRATAÇÃO

13.1. Após a homologação, caso se conclua pela contratação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação, sob pena de decair o direito à
contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções dispostas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e outras penalidades aplicáveis.

13.1.1. ​​​​​​​​​​​​​​O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso,
devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

13.1.2. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para firmar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente decorrentes
deste Edital, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

13.1.3. O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições de habilitação para firmar o termo de contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato ou do instrumento equivalente.

13.1.4. Será facultado à Administração, quando o convocado não apresentar situação regular no momento de assinar o contrato, não assinar o
termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato ou retirada do instrumento equivalente, nas condições propostas pelo
licitante vencedor.

13.1.5. ​​​​​​​Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 13.1.4, a Administração, observados o valor estimado e sua
eventual atualização nos termos do Edital, poderá:

13.1.5.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que
acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário;

13.1.5.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando
frustrada a negociação de melhor condição.

13.1.6 ​​​​​​​A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou da entidade promotora da licitação.

13.1.7. ​​​​​​​A regra do item 13.1.6 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do item 13.1.5.1.

13.1.8. ​​​​​​O aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:

13.1.8.1. O instrumento equivalente está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei
Federal nº 14.133, de 2021;

13.1.8.2. ​​​​​​​A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital e seus anexos;
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13.1.9. ​​​​​​​A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e
concordam com os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma lei.

13.1.10. ​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​O prazo de vigência da contratação está previsto no Anexo I - Termo de Referência.

13.1.11. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no Edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos
compromissos assumidos.

13.1.12. O instrumento de contratação, e demais atos firmados com a Administração, serão assinados de maneira eletrônica, por intermédio do
Sistema Eletrônico de Informações do Governo do Estado de Minas Gerais - SEI/MG.

13.1.12.1. ​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​Para a assinatura eletrônica, caso ainda não possua cadastro, o(s) licitante(s) interessado(s) deverá(ão) acessar o Sistema Eletrônico de
Informações do Governo do Estado de Minas Gerais - SEI/MG, por meio do link www.sei.mg.gov.br/usuarioexterno, e clicar em "Clique aqui se
você ainda não está cadastrado".

13.1.12.2 ​​​​​​​Dúvidas com relação ao cadastro no SEI podem ser encaminhadas para o e-mail dal2@pmmg.mg.gov.br.

13.1.12.3. A realização do cadastro como Usuário Externo no SEI/MG importará na aceitação de todos os termos e condições que regem o
processo eletrônico, conforme Decreto Estadual nº 47.222, de 26 de julho de 2017, e demais normas aplicáveis, admitindo como válida a
assinatura eletrônica na modalidade cadastrada (login/senha), tendo como consequência a responsabilidade pelo uso indevido das ações efetuadas
e das informações prestadas, as quais serão passíveis de apuração civil, penal e administrativa.

 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1 A subcontratação deverá observar as disposições contidas no Anexo I - Termo de Referência.

 

15. DA GARANTIA FINANCEIRA DA EXECUÇÃO

15.1. As condições de apresentação da garantia de execução estão descritas no Anexo I, Termo de Referência e no Anexo III - Minuta de
Contrato.

 

16. DO PAGAMENTO

16.1. As condições de pagamento estão estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência.

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. As sanções administrativas incidentes estão estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência.

 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após encaminhamento da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento.

18.2. O procedimento será divulgado no Portal de Compras MG e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.

18.3. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para
contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

18.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, e consideram-se os dias úteis. Só
se iniciam e expiram os prazos em dia de expediente na Administração.

18.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos licitantes, cujo prazo não conste deste Edital, deverá ser atendido o
prazo indicado pelo Pregoeiro na respectiva notificação.

18.6. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase do julgamento, promover diligência destinada a esclarecer ou
complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar
as decisões.

18.7. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com o Anexo I - Termo de Referência, correndo por conta da
CONTRATADA as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto da
contratação.

18.8. As normas disciplinadoras deste Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da compra.

18.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso,
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado deste certame.

18.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
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18.11. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes desta
licitação, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

18.12. Os interessados poderão examinar ou retirar gratuitamente o presente Edital de Licitação e seus Anexos no site www.compras.mg.gov.br.

18.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

        18.13.1 Anexo I - Termo de Referência;             

        18.13.2 Anexo II - Modelo de Proposta Comercial;

        18.13.3 Anexo III – Minuta de Contrato.

 

Documento assinado eletronicamente por André José de Oliveira , Major, em 28/09/2026, às 09:39, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 150072361 e o código CRC 61184568.

Referência: Processo nº 1250.01.0021905/2026-03 SEI nº 150072361
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MINAS GERAIS 	D iário do Executivo	 sábado, 26 DE Setembro DE 2026 – 35 
ABONO DE PERMANÊNCIA - ATO Nº 75/2026.
Concede Abono de Permanência, nos termos do § 20 do art. 36 da CE/ 
1989, do (s) servidor (es): Belo Horizonte – SRE Metropolitana C– 
041, MaSP 1061399-0, Wanessa Quirino Ramos, TDEIV J, 1º cargo, a 
partir de 17.09.2026, nos termos do artigo art. 147, §2º, I, e §3º, I, do 
ADCT9, acresc. EC 104/20.

ABONO DE PERMANÊNCIA - ATO Nº 76/2026.
Concede Abono de Permanência, nos termos do § 20 do art. 36 da CE/ 
1989, do (s) servidor (es):São José da Lapa – E.E. Beatriz Maria de 
Jesus - 224103, MaSP 613197-3, Deize Regina Rodrigues, PEBIII N, 
1º cargo, a partir de 18.09.2026, nos termos do artigo art. 147, §§ 1º e 
2º, II, e §3º, II, do ADCT, acresc. EC 104/20.

ABONO DE PERMANÊNCIA - ATO Nº 77/2026
Concede Abono de Permanência, nos termos do § 20 do art. 36 da CE/ 
1989, do (s) servidor (es): Ribeirão das Neves – E. E. Alizon Themoter 
Costa – 339156, MaSP 952971-0, Maria da Paixão Chaves de Oliveira, 
ref. ao PEBIII P, 1º cargo, a partir de 21/09/2026, nos termos do artigo 
147, §§ 1º e 2º, inciso II, e §3º, inciso II do ADCT e EC 104/20.

AFASTAMENTO PRELIMINAR À APOSENTADORIA - ATO Nº 
105/2026
Registra Afastamento Preliminar à Aposentadoria Voluntária, nos 
termos do §24 do artigo 36 da CE/89 e artigo 9º da LCE 64, de 2002, 
redação dada pela LCE nº 156, de 2020, do (s) servidor (es): Belo 
Horizonte – E.E. Prof. Bolivar de Freitas - 2305, MaSP 604583-5, 
Meires da Aparecida de Oliveira Castro, a partir da data de publicação, 
ref. ao PEBIII O, 1º cargo, à vista de requerimento de aposentadoria 
pelo Art. 147, §§ 1º e 2º, Inciso II, e § 3º, Inciso II, ADCT e EC 104/20, 
com direito à média das remunerações de contribuição integral.

FÉRIAS - PRÊMIO CONCESSÃO – ATO Nº 656/2026
Concede três meses de férias-prêmio, nos termos do § 4º do art. 31, da 
CE/1989, ao(s) servidor(es): Ribeirão das Neves – E.E. Custódio Félix 
- 317195, MaSP 1250537-6, Fabricia Pereira Damasceno, PEBII E, 3º 
cargo, ref. ao 2º quinq., de exercício, a partir de 08/08/2026.

FÉRIAS - PRÊMIO CONCESSÃO – ATO Nº 657/2026
Concede três meses de férias-prêmio, nos termos do § 4º do art. 31, 
da CE/1989, ao(s) servidor(es): Belo Horizonte - E.E. Paschoal 
Comanducci - 2241, MaSP 966063-0, Rinaldo Pereira Mendonca, 
PEBIII L, 1º cargo, ref. ao 5º quinq., de exercício, a partir de 10/03/2026.

FÉRIAS - PRÊMIO CONCESSÃO – ATO Nº 658/2026
Concede três meses de férias-prêmio, nos termos do § 4º do art. 31, 
da CE/1989, ao(s) servidor(es): Ribeirão das Neves – E.E João Corrêa 
Armond – 231738, MaSP 1245203-3, Antonio Alberto Monsueto Dos 
Santos, PEBII E, 3º cargo, ref. ao 2º quinq., de exercício, a partir de 
02/08/2026.

FÉRIAS - PRÊMIO CONCESSÃO – ATO Nº 659/2026
Concede três meses de férias-prêmio, nos termos do § 4º do art. 31, 
da CE/1989, ao(s) servidor(es): Belo Horizonte – E.E. Menino Jesus 
de Praga - 2208, MaSP 1213197-5, Mara Cristina Silva Salgado 
Rodrigues, PEBII E, 3º cargo, ref. ao 2º quinq., de exercício, a partir 
de 12/02/2026.

FÉRIAS - PRÊMIO CONCESSÃO – ATO Nº 660/2026
Concede três meses de férias-prêmio, nos termos do § 4º do art. 31, 
da CE/1989, ao(s) servidor(es): Belo Horizonte – E.E. Afonso Pena 
Mascarenhas – 2232, MaSP 1347357-4, Lucineide De Sousa Silva, 
PEBII E, 3º cargo, exercendo cargo em comissão de vice-diretora, ref. 
ao 2º quinq., de exercício, a partir de 30/07/2026.

FÉRIAS - PRÊMIO CONCESSÃO – ATO Nº 661/2026
Concede três meses de férias-prêmio, nos termos do § 4º do art. 31, 
da CE/1989, ao(s) servidor(es): Belo Horizonte – E.E. Professor João 
Câmara - 2321, MaSP 1433170-6, Maristela Clemente De Morais Maia, 
PEBI E, 1º cargo, ref. ao 2º quinq., de exercício, a partir de 08/07/2026.

FÉRIAS - PRÊMIO CONCESSÃO – ATO Nº 662/2026
Concede três meses de férias-prêmio, nos termos do § 4º do art. 31, 
da CE/1989, ao(s) servidor(es): Belo Horizonte – E.E. Presidente 
Tancredo Neves - 0418, MaSP 972877-5, Junia Maysa Pereira, PEBIII 
L, 2º cargo, ref. ao 5º quinq., de exercício, a partir de 08/02/2024.

FÉRIAS - PRÊMIO CONCESSÃO – ATO Nº 663/2026
Concede três meses de férias-prêmio, nos termos do § 4º do art. 31, da 
CE/1989, ao(s) servidor(es): Belo Horizonte – E.E. Menino Jesus de 
Praga - 2208, MaSP 939222-6, Roberto de Oliveira Melo, PEBI G, 3º 
cargo, ref. ao 2º quinq., de exercício, a partir de 24/06/2023.

FÉRIAS - PRÊMIO CONCESSÃO – ATO Nº 664/2026.
Concede três meses de férias-prêmio, nos termos do § 4º do art. 31, da 
CE/1989, ao(s) servidor(es): Ribeirão das Neves – E.E. Henrique de 
Souza Filho - Henfil - 239381,MaSP 537694-2, Cleuza Maria Teixeira 
Reis, EEBII E, 5º cargo, ref. ao 2º quinq., de exercício, a partir de 
29/07/2026.

OPÇÃO REMUNERATÓRIA – ATO Nº 23/2026
REGISTRA OPÇÃO REMUNERATÓRIA, nos termos do inciso 
II, art. 23 da Lei nº 21710, de 2015 e art. 28-A da Lei nº 15293, de 
2004, da servidora: Santa Luzia – EE José Maria Bicalho – 10618, 
Masp 1472268 / 0, Halisson Bernadino Silva, PEB1A, admissão 03, 
pela remuneração do cargo de provimento efetivo acrescida de 50% 
da remuneração do cargo de provimento em comissão de Secretário de 
Escola - SE-IV, a partir de 22/09/2026.

25 2263885 - 1

PROCESSO ADMINISTRATIVO - CONCLUSÃO
Conclui processo administrativo nº 145/2025, instaurado nos termos 
do EXTRATO DE PORTARIA Nº 154/2025, publicado no Diário 
Oficial Eletrônico de 7/11/2025, página 31, coluna 1, com base na 
Lei nº 14.184, de 31 de janeiro de 2002, e na Resolução/SEPLAG 
Nº 37, de 12 de setembro de 2005, referente ao(à) servidor(a) I.A.S., 
MaSP 1097322-0, Admissão 1. A comissão processante, alterada pela 
PORTARIA SRE C/GAB n° 13/2026, publicada no Diário Oficial do 
Estado de 20 de janeiro de 2026, em virtude de pagamento indevido, 
decorrente de financiamento do curso de História, ministrado pela 
FINON, em Paracatu/MG, no período de 16/09/2022 a 15/09/2023, 
DECIDE pelo ressarcimento ao erário, no montante de R$ 773,06 
(setecentos e setenta e três reais e seis centavos), que deverá ser 
corrigido e atualizado monetariamente, nos termos do anexo I da 
Resolução SEE n° 4.834/2023. 

JOSIAS JÚLIO DE ARAÚJO
Diretoria de Pessoal – DIPE

PROCESSO ADMINISTRATIVO - CONCLUSÃO
Conclui processo administrativo nº 150/2025, instaurado nos termos 
do EXTRATO DE PORTARIA Nº 150/2025, publicado no Diário 
Oficial Eletrônico de 7/11/2025, página 31, coluna 1, com base na 
Lei nº 14.184, de 31 de janeiro de 2002, e na Resolução/SEPLAG Nº 
37, de 12 de setembro de 2005, referente ao(à) servidor(a) F.H.D.V.F., 
MaSP 1468305-6, Admissão 1. A comissão processante, alterada pela 
PORTARIA SRE C/GAB n° 13/2026, publicada no Diário Oficial do 
Estado de 20 de janeiro de 2026, em virtude de pagamento indevido, 
decorrente de financiamento do curso de Educação Matemática, 
ministrado pela FUPAC, em Belo Horizonte/MG, no período de 
03/09/2022 a 31/01/2024, DECIDE pelo ressarcimento ao erário, no 
montante de R$ 1.055,28 (mil e cinquenta e cinco reais e vinte e oito 
centavos), que deverá ser corrigido e atualizado monetariamente, nos 
termos do anexo I da Resolução SEE n° 4.834/2023. 

JOSIAS JÚLIO DE ARAÚJO 
Diretoria de Pessoal – DIPE

PROCESSO ADMINISTRATIVO - CONCLUSÃO
Conclui processo administrativo nº 181/2025, instaurado nos termos do 
EXTRATO DE PORTARIA Nº 181/2025, publicado no Diário Oficial 
Eletrônico de 12/11/2025, página 32, coluna 1, com base na Lei nº 
14.184, de 31 de janeiro de 2002, e na Resolução/SEPLAG Nº 37, de 12 
de setembro de 2005, referente ao(à) servidor(a) A.S.N., MaSP 368218-
4, Admissão 2. A comissão processante, alterada pela PORTARIA SRE 
C/GAB n° 13/2026, publicada no Diário Oficial do Estado de 20 de 
janeiro de 2026, em virtude de pagamento indevido, decorrente de 
financiamento do curso de Gestão Financeira Escolar, ministrado pela 
UNIASSELVI, em Indaial/SC, no período de 01/09/2022 a 22/08/2023, 
DECIDE pelo ressarcimento ao erário, no montante de R$ 1.191,04 
(mil, cento e noventa e um reais e quatro centavos), que deverá ser 
corrigido e atualizado monetariamente, nos termos do anexo I da 
Resolução SEE n° 4.834/2023. 

JOSIAS JÚLIO DE ARAÚJO 
Diretoria de Pessoal – DIPE

25 2263887 - 1

Universidade do Estado de 
Minas Gerais - UEMG

Reitor: Prof. Vinícius de Abreu D'Ávila

O Reitor da Universidade do Estado de Minas Gerais nomeia, nos 
termos do art. 14, II, da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, do art. 1º, § 
2º da Lei Delegada nº 175, de 26 de janeiro de 2007, e do Decreto nº 
45.537, de 27 de janeiro de 2011, THAIS CORREA DAMASCENO, 
MASP 1466084-9, para o cargo de provimento em comissão DAI-30 
UM1100211, de recrutamento amplo.

25 2263775 - 1

EDITAL DE CHAMAMENTO
A sra. GABRIELA BRUSCHINI GRECCA, Presidente da Comissão 
designada para apurar os fatos constantes no Processo Administrativo 
Simplificado instaurado por meio da PORTARIA/UEMG nº 210, de 
13 de novembro de 2025, com extrato publicado no Diário Oficial 
de Minas Gerais de 14/11/2025, tendo em vista o disposto no artigo 
234 da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, CONVOCA e CITA o ex 
-servidor Fábio Peron Carballo, lotado, à época, na Unidade Acadêmica 
de Divinópolis, para comparecer perante esta Comissão Processante, 
instalada na Cidade Administrativa, rod. Papa João Paulo II, 4001 - 
Serra Verde, Belo Horizonte - MG, nas quartas e sextas feiras no horário 
de 8h às 16h, apresentar suas alegações finais, as quais serão juntadas 
aos autos, constituindo providência essencial à regular conclusão da 
fase instrutória. Considerando que o referido processo está autuado 
em sigilo no Sistema Eletrônico de Informações (SEI), sob o número 
1520.01.0016355/2025-63, o ex-servidor ou o(a) advogado(a) 
legalmente constituído(a) poderá, de maneira alternativa, entrar em 
contato pelo e-mail:gabriela.grecca@uemg.br, tatiana.vilanova@uemg.
br, michael.andrade@uemg, no prazo acima assinalado, para receber as 
devidas orientações. FÁBIO PERON CARBALLO, Masp Nº664857-0 
ocupante à época do cargo de Professor de Educação Superior, lotado, 
à época na unidade de Divinópolis.

Belo Horizonte 02 de setembro de 2026
Tatiana Fonseca Vilanova

Secretária da Comissão MASP 1344425-2.

De acordo,
Vinícius De Abreu D'ávila

Reitor da Universidade do Estado de Minas Gerais
25 2263914 - 1

Editais e Avisos

Universidade Estadual de Montes Claros - UNIMONTES
Reitor: Wagner de Paulo Santiago

PORTARIA Nº 1066 - REITOR/2026
Dispõe sobre a concessão de promoção, e dá outras providências.
O Reitor da Universidade Estadual de Montes Claros – Unimontes, Professor Wagner de Paulo Santiago,no uso das atribuições legais, estatutárias e 
regimentais que lhe são conferidas, e considerando:
o disposto no artigo 21-A da Lei n°. 15.463, de 13 de janeiro de 2005; a orientação do Comitê de Orçamento e Finanças -COFIN através do Of. 
Circular Cofin n.º 003/2023 - 1500.01.0061604/2023-88,
RESOLVE:
Art. 1º PROMOVER no 1º (primeiro) dia útil do mês subsequente da data de publicação desta Portaria, os servidores ocupantes do cargo de Professor 
de Educação Superior, de provimento efetivo, das carreiras do Grupo de Atividades de Educação Superior do Poder Executivo de que trata a Lei n°. 
15.463/2005, lotados nesta Universidade, que atendem ao artigo 21-A do mesmo dispositivo legal, relacionados no quadro I do anexo desta Portaria.
Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO DA PORTARIA Nº 1066 - REITOR/2026
QUADRO I - PROMOÇÃO POR ESCOLARIDADE ADICIONAL (art. 21-A da Lei nº 15.463/2005)

MASP Admissão Nome Carreira Nível Grau Novo Nível Novo Grau

12060471 3 DANIELA DE AZEVEDO PES V A VI A

5970108 3 ELIANA SOARES BARBOSA SANTOS PES V D VI A

11639515 5 LUIZ CARLOS GABRIEL FILHO PES V B VI A

10619989 3 MARIA SUZANA MARQUES PES V B VI A

ATO DE RETIFICAÇÃO
Na PORTARIA Nº 1062 – REITOR/2026 publicada na edição do Diário Oficial do Estado de Minas Gerais de 23 de setembro de 2026, na página 
40 - colunas 3 e 4, onde se lê “PORTARIA Nº 1062 - REITOR/2026”, leia-se “PORTARIA Nº 1063 - REITOR EM EXERCÍCIO/2026” e na 
página 41 - colunas 1 e 2, onde se lê "ANEXO ÚNICO - PORTARIA Nº 1062 - REITOR/2026", leia-se "ANEXO ÚNICO - PORTARIA Nº 1063 
- REITOR/2026".

25 2263607 - 1

Advocacia-Geral do Estado
EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 9395037

PROCESSO SEI Nº 1080.01.0078175/2023-20
Partes: Estado de Minas Gerais/ Advocacia-Geral do Estado – AGE e a
Empresa Dedetizadora Itabirito LTDA. Objeto: Prorrogação do 
prazo da vigência por mais 12 (doze) meses e o reajuste ao Contrato 
nº 9395037. Vigência: 03/10/2026 a 02/10/2027. Valor Global: 
R$1.580,44. Dotação Orçamentária: 1081.04.122.705.2.500.0001.3.3. 
90.39-61.0.10.1. Belo Horizonte, 24 de setembro de 2026.

2 cm -25 2263743 - 1

Polícia Militar de Minas Gerais
EXTRATO DE CONTRATO

PMMG-12ª RPM x AMORTECE IMPORTAÇÃO E COMERCIO 
LTDA. PREGÃO n° 10/2026 - Processo de Compra 1259968 39/2026 
- Contrato nº 9521560. Objeto: CONTRATAÇÃO de empresa 
especializada em manutenção preventiva e corretiva de veículos 
LEVES E MÉDIOS DE DIVERSAS MARCAS E MODELOS, da 
frota do 58º BPM no município de Coronel Fabriciano e Timóteo, 
com o eventual emprego de peças e acessórios de reposição original 
e/ou genuínos, Valor: R$ 320.750,00. Vigência: 12 meses a partir da 
publicação.

2 cm -25 2263445 - 1

AVISO DE LICITAÇÃO
CMI-PM/DAL-PMMG – UNIDADE 1250072 – Processo de Compras 
42/2026. Pregão Eletrônico 11/2026. Objeto: Aquisição de Calibradores 
Digitais de Pressão para Pneus; Compressores de Ar e Extintores de 
Incêndio. Abertura das propostas e sessão de pregão: 13/10/2026, às 
09:00h. Maiores informações: Telefone: (31) 2123-1039, em horário 
comercial. Edital disponível em: www.portalcompras.mg.gov.br

2 cm -25 2263442 - 1

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
PMMG/CME/ROCCA X DS CONSTRUÇÕES LTDA. CNPJ – 
16.516.225/0001-35. 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 9518834/2026. 
Objeto: Acréscimos Legais no percentual de 14,06% do valor 
originário, em razão de melhoramentos dos serviços de reforma 
dos Boxers caninos do Btl. ROCCA. Preço: R$ 47.108,11. Demais 
Cláusulas e condições contratuais inalteradas.

2 cm -25 2263548 - 1

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO POR VALOR
PMMG - EM/14ª RPM. Cotação Eletrônica; Processo de Compras 
1259969 50/2026; UE: 1250086; Objeto: Aquisição de palhetas para 
instrumentos de sopro destinadas à Banda de Música do 3º Batalhão de 
Polícia Militar (BPM), em Diamantina/MG, conforme especificações 
do Termo de Referência. Data de início para recebimento das propostas: 
entre 11h11min de 25/09/2026 até às 08h00min do dia 01/10/2026. 
Data/hora de abertura e fechamento da sessão de lances da cotação 
eletrônica: entre 08h00min até às 14h00min do dia 01/10/2026. ID 
contratação PNCP: 16695025000197-1-000937/2026.

3 cm -25 2263578 - 1

TERMO ADITIVO
PMMG/DF – 01 TA do Convênio 29/2026. PARTES: Estado de Minas 
Gerais por intermédio da Polícia Militar de Minas Gerais e o Município 
de Ribeirão das Neves, com interveniência da Secretaria Municipal 
de Segurança, Trânsito e Transporte. OBJETO: da clausula sexta e da 
clausula oitava além de estabelecer novo plano de trabalho. VALOR: 
Fica acrescido R$ 65.193,14 ao valor do convênio totalizando R$ 
1.505.193,14 sendo R$ 1.254,327,62 pelo município e R$ 250.865,52 
pela PMMG executado em serviços. VIGÊNCIA: 25/03/2031. 
ASSINATURA: 25/09/2026.

3 cm -25 2263630 - 1

CONVÊNIO
PMMG/DF – CONVÊNIO Nº 130/2026. PARTES: O Estado de Minas 
Gerais por intermédio da Polícia Militar de Minas Gerais e o Município 
de Pedro Leopoldo/MG através da Secretaria de Segurança Pública de 
Pedro Leopoldo/MG. OBJETO: Cooperação que propiciem a execução 
da fiscalização, autuação e aplicação de medidas administrativas 
relativas as infrações de trânsito. VALOR: R$ 600.000,00 sendo R$ 
500.000,00 pela concedente e R$ 100.000,00 pela PMMG em serviços. 
VIGÊNCIA: 60 meses a partir da publicação. ASSINATURA: 
25/09/2026.

3 cm -25 2263858 - 1

EXTRATO DE ENCERRAMENTO DE PAP CTPM-AM
O TENENTE-CORONEL PM ELIAS ALVES DANTAS, Ordenador 
de Despesas do Colégio Tiradentes da Polícia Militar de Minas 
Gerais – Unidade Argentino Madeira e demais unidades dos CTPMs 
da Região Metropolitana de Belo Horizonte, no exercício das 
atribuições legais e regulamentares que lhe são conferidas TORNA 
INSUBSISTENTE, EM SUA INTEGRALIDADE, a PORTARIA Nº 
05/2026-PAP, (Doc Sei nº 131762861), que determinou a instauração 
do Processo Administrativo Punitivo constante do Processo SEI nº 
1250.01.0027213/2025-56, em face da empresa R2R Tecnologia 
em Construção Ltda., CNPJ nº 13.819.390/0001-78, em razão 
da constatação de que o objeto nela delimitado já se encontrava 
materialmente abrangido pelo PAP de portaria  nº 33/2025 constante 
do Processo SEI nº 1250.01.0011363/2025-42, inexistindo núcleo 
fático autônomo que justifique a manutenção de segunda persecução 
administrativa sancionatória.

4 cm -25 2263672 - 1

COTAÇÃO ELETRÔNICA DE PREÇOS – COTEP 1251855 17 2026
P R O C E S S O 
ADMINISTRATIVO: 1251855 17 2026

CONTRATANTE: Polícia Militar de Minas Gerais

OBJETO:

Aquisição de cadeiras, aparelho telefônico, 
mesas de escritório e longarinas para o 24º 
BPM (Varginha e Elói Mendes) e para a 6ª 
RR IPSM (Lavras), sob a forma de entrega 
integral.

VALOR TOTAL:

Lote 01 - R$ 20.615,92 (vinte mil 
seiscentos e quinze reais e noventa e dois 
centavos)
Lote 02 - R$ 211,66 (duzentos e onze reais 
e sessenta e seis centavos)

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO: Menor Preço

E X C L U S I V I D A D E 
DE ME/EPP/
EQUIPARADAS

Sim

LOCAL: Portal de Compras do Estado de Minas 
Gerais – http://compras.mg.gov.br/

PERÍODO DE 
APRESENTAÇÃO DE 
PROPOSTAS:

De 28/09/2026 até 02/10/2026 às 07:59

DATA SEÇÃO DE 
LANCES: 02 de outubro de 2026

HORÁRIO DA 
ABERTURA: 08 horas

HORÁRIO DO 
FECHAMENTO: 14 horas

7 cm -25 2263669 - 1

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO
PMMG – EM/13ª RPM. Objeto: Contratação de empresa para fornecer 
equipamentos de musculação para academia da 13ª RPM, conforme 
especificações constantes no edital do pregão 14/2026, processo 
32/2026, com o envio de propostas pelo site: www.compras.mg.gov.br 
com início às 08:00 horas do dia 05/10/26 e término às 08:00 horas do 
dia 20/10/26. Data do pregão dia 20/10/2026 às 09h.

2 cm -25 2263692 - 1

EXTRATO DE RENOVAÇÃO DO COMODATO 019/2026 
“PMMG/ 46º BPM x Conselho da Comunidade de Execução Penal 
de Patrocínio. Objeto: 01 Frigobar para uso na 87ª Cia/46º BPM, 
município de Patrocínio/MG.Valor: R$ 809,98. Vigência: 60 (sessenta) 
meses a partir de 23/09/2026.

1 cm -25 2263460 - 1

EXTRATO TERMO ADITIVO
PMMG 7º BPM x Prefeitura de Quartel Geral/MG. 1º Termo Aditivo 
do Convênio 12/2026. Objeto: Majoração e remanejamento de valores 
do plano de trabalho, para suprir a demanda operacional. Vigência final 
em: 31/12/2026.

1 cm -25 2263826 - 1

TERMO ADITIVO DE CONVÊNIO
PMMG/DF – 6º TERMO DE ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 33/2021. 
PARTES: O Estado de Minas Gerais por intermédio da Polícia Militar 
de Minas Gerais e o Município de Pirapora/MG. OBJETO: Prorrogar 
vigência e alterar meta 01 do cronograma de desembolso. VIGÊNCIA: 
até 31/12/2026. ASSINATURA: 10/09/2026.

2 cm -25 2263860 - 1

Instituto de Previdência dos Servidores Militares 
do Estado de Minas Gerais - IPSM

RESUMO DE HABILITADOS PESSOA JURIDICA
O Cel PM QOR André Luís Dias Machado, Diretor de Saúde do IPSM, (delegação conforme disposto no art. 36º, do Decreto Estadual nº 48.064, 
de 16/10/2020 e Portaria 941/2021- DG/IPSM de 04/02/2021), cumprindo os dispostos nos subitens 7.5.3 e 7.5.11 do Edital de Credenciamento nº 
01/2025, divulga os interessados HABILITADOS e CONVOCADOS em credenciar-se no Sistema de Saúde da PMM-CBMMG-IPSM no âmbito 
da região da Polícia Militar/MG. Data: 25/09/2026
RMBH

Município Interessado Categoria
Belo Horizonte La Serviços Odontológicos Ltda Clínica Odontológica

6ª RPM – Lavras

Município Interessado Categoria
Três Pontas Felipe Silva de Oliveira Ltda Clínica Médica

18ª RPM – Poços de Caldas

Município Interessado Categoria
Piumhi Phd Piumhi Hospital Dia Ltda Hospital

10 cm -25 2263841 - 1

DECISÃO EM PROCESSO ADMINISTRATIVO PUNITIVO
O Coronel PM QOR André Luis Dias Machado, Diretor de Saúde do 
IPSM, nos termos do artigo 36 do Decreto nº 48.064 de 2020 c/c artigo 
1º, inciso II, alínea ''f'' da Portaria nº 941/2021, tendo em vista os termos 
do Contrato de Credenciamento nº 00.151/2021, apurado em sede de 
Processo Administrativo Punitivo (PAP nº 2120.01.0018528/2026-
40), aplica a FKR Odontologia Ltda, inscrito no CNPJ sob o nº 
**.***.646/0001-**, a sanção de ADVERTÊNCIA, com base no art. 
87, inciso I, da Lei Nacional nº. 8.666/93 c/c artigo 38, do Decreto nº 
45.902/2012 c/c Cláusula Décima Sétima, “a” do Contrato de Prestação 
de Serviços nº 00.151/2021, por descumprimento das Cláusulas 
Segunda, Décima Primeira, inciso II, Décima Segunda, incisos I, III, 
VI, XI e XV e Décima Quarta do citado Contrato.Data: 18/09/2026.

3 cm -25 2263459 - 1

ERRATA HABILITADO EDITAL 01/2025
O Cel PM QOR André Luís Dias Machado, Diretor de Saúde do IPSM, 
(delegação conforme disposto no art. 36º, do Decreto Estadual nº 
48.064, de 16/10/2020 e Portaria 941/2021- DG/IPSM de 04/02/2021), 
retifica a publicação no MG 187 DE 25-09-2026, página 22, edital nº 
01/2025, Habilitado - Pessoa Física- Samara Rose Figueiredo Arthuso 
– Município: São Domingos da Prata - Onde Se Lê: 17ª RPM- Pouso 
Alegre - Leia-se: 12ª RPM – Ipatinga. Data: 25/09/2026

ERRATA HABILITADO EDITAL 01/2025
O Cel PM QOR André Luís Dias Machado, Diretor de Saúde do IPSM, 
(delegação conforme disposto no art. 36º, do Decreto Estadual nº 
48.064, de 16/10/2020 e Portaria 941/2021- DG/IPSM de 04/02/2021), 
retifica a publicação no MG 187 DE 25-09-2026, página 22, edital nº 
01/2025, Habilitado – Jurídica - Diagnósticos da América S.A .- Onde 
Se Lê: Município: São Paulo - Leia-se: Município: Barueri. Data: 
25/09/2026

4 cm -25 2263848 - 1

Documento assinado eletronicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/Autenticidade, sob o número 3202609265206660735.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS CORAÇÕES
AVISO DE PUBLICAÇÃO DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO: N.º 0126/2026

Processo n.° 0423/2026. Objeto: aquisição de veículos automotores novos, zero quilômetro,
de diferentes categorias e especificações, destinados ao atendimento das necessidades
da secretaria municipal de educação do município de Três Corações/mg, incluindo o
transporte de estudantes e o suporte às atividades administrativas, pedagógicas, de
supervisão e de acompanhamento das unidades escolares, visando garantir maior
eficiência, segurança, mobilidade e continuidade dos serviços públicos prestados pela
rede municipal de ensino. O município de Três Corações/prefeitura municipal de Três
Corações, com sede na av. Brasil, n.º 225, bairro jardim américa, cep 37.410-900,torna
pública a licitação na modalidade pregão eletrônico. Data de julgamento das propostas:
09/10/2026 às 09h:30min. Local: plataforma de licitações ammlicita – www.ammlicita.org.
br. Conforme lei federal n.º 14.133 de 01.04.2021 e alterações, decreto municipal n.°
4.767/23 e pelas demais condições fixadas neste edital. Requisitante: secretaria municipal
de educação. O edital completo, seus anexos, impugnações, recursos, decisões e demais
atos deverão ser acompanhados pelos interessados para ciência através do site www.
ammlicita.org.br ou no departamento de licitação das 09:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00
horas. Três Corações, 28 de setembro de 2026. Luis Carlos Silva Carvalho. Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHACALIS
REPUBLICAÇÃO DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2026

Aviso de Republicação, Concorrência Eletrônica nº 003/2026. O Município
de Machacalis, por intermédio da Agente de Contratação, torna público a
republicação da Concorrência Eletrônica nº 003/2026, através da plataforma
eletrônica: www.bll.org.br, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil
(BLL), no dia 15/10/2026, às 09h00min, com Critério de Julgamento Menor
Preço Global. Objeto: Contratação de empresa especializada em engenharia
para execução de obra de construção de unidade escolar de educação infantil -
Creche/Pré Escola Proinfância Tipo 2, denominada Creche Municipal “Tia Iêda
Fontes”, com fornecimento de materiais e mão de obra, através do Convênio
1261003284/2026/SEE. Maiores informações e entrega de Editais no endereço
eletrônico: www.bll.org.br, por intermédio da Bolsa Licitações do Brasil - BLL.

Machacalis/MG, 28 de setembro de 2026
Tarcísia Botelho de Souza

Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA/MG
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 31/2026

PROCESSO 76/2026
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de medalhas,
troféus e de serviços de cronometragem para realização das ações
do Outubro Rosa da Secretaria Municipal de Saúde do Município
de Manga-MG. DATA DA SESSÃO: 02/10/2026. Das 08:00h as
14:00h. EXCLUSIVIDADE PARA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM. O
edital completo e maiores informações poderão ser obtidos na sede
da Prefeitura Municipal de Manga, Praça Coronel Bembém, 1477
- Centro - CEP 39.460-000 - Manga (MG). (38) 3615-2112, E-mail:
cpl.manga@yahoo.com.br, www.manga.mg.gov.br e
www.comprasbr.com.br.

Manga-MG. 28/09/2026.
Anastácio Guedes Saraiva - Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRONTEIRA
EXTRATO DE AVISO DE NOTIFICAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR 009/2025

EXTRATO DE AVISO DE NOTIFICAÇÃO - Processo

Adminis t ra t ivo Sanc ionador nº 009/2025 . Not i f i cada :

MARIANA APARECIDA DA SILVA FERREIRA - CNPJ nº

60 .969 .150/0001-30 . Or igem: Processo Adminis t ra t ivo nº

0033150 - Pregão Ele t rôn ico nº 069/2025 . FICA A

NOTIFICADA cientificada da instauração do referido processo,

assegurados o contraditório e a ampla defesa, NO PRAZO DE

15 (QUINZE) DIAS ÚTEIS A CONTAR DA PUBLICAÇÃO,

bem como o direito de vista e extração de cópias dos autos.

Fronteira/MG; 28 de setembro de 2026

Heleno Medeiros Lima Júnior

Presidente da Comissão de

Processo Administrativo Sancionador

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATINHA
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 013/2026

Processo licitatório nº 065/2026, torna público a abertura de processo licitatório na modalidade
de Dispensa Eletrônica para contratação de empresa especializada para a prestação de
serviços de limpeza e desinfecção de caixa d`água, incluindo dedetização, desinsetização e
desratização, para atender os departamentos de educação e cultura, saúde e assistência social
do município de pratinha/mg. Que será realizado no dia 05/10/2026 às 09:00 (nove horas) pelo
site w.w.w.licitanet.com. br. maiores informações no Setor de licitações da prefeitura municipal
de Pratinha localizada à rua Pedro Paulo Santos, nº 45, Centro, de 2ª a 6ª feira, das 08:00 às
14:00. Telefone (034) 2120-0601. Wellington José Carneiro. Prefeito Municipal.

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2026
Processo licitatório nº 064/2026, registro de preços para futura aquisição de toner original para
copiadora ricoh im 550 dos diversos departamentos da prefeitura municipal de pratinha/mg.
Que será realizado no dia 14/10/2026 às 09:00 (nove horas) pelo site w.w.w.licitanet.com. br. O
edital encontra-se disponível nos sites www.licitanet.com.br e www.prefeitura.pratinha.mg.gov.
br e Maiores informações no Setor de licitações da prefeitura municipal de Pratinha localizada
à rua Pedro Paulo Santos, nº 45, Centro, de 2ª a 6ª feira, das 08:00 às 17:00. Telefone (034)
2120-0601. Wellington José Carneiro. Prefeito Municipal.

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2026
Processo licitatório nº 067/2026, melhor taxa de administração, objetivando a contratação de
empresa especializada para implantação, intermediação, administração e gerenciamento de
sistema informatizado e integrado, via web, online e em tempo real, com utilização de rede
credenciada de autopeças, destinado exclusivamente à aquisição de peças, componentes,
acessórios e materiais automotivos necessários à manutenção preventiva e corretiva dos
veículos, máquinas e equipamentos da frota do município de pratinha/mg, sem inclusão de
mão de obra ou serviços de manutenção. Que será realizado no dia 16/10/2026 às 09:00 (nove
horas) pelo site w.w.w.licitanet.com. br. O edital encontra-se disponível nos sites www.licitanet.
com.br e www.prefeitura.pratinha.mg.gov.br e Maiores informações no Setor de licitações da
prefeitura municipal de Pratinha localizada à rua Pedro Paulo Santos, nº 45, Centro, de 2ª
a 6ª feira, das 08:00 às 17:00. Telefone (034) 2120-0601. Wellington José Carneiro. Prefeito
Municipal.

PREFEITURA DE SABINÓPOLIS
AVISO DE DISPENSAELETRÔNICA

PROCESSONº 129/2026
DISPENSAELETRÔNICAnº 026/2026
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
LOCAÇÃO DE VEÍCULOS COM MOTORISTA PARA ATENDER À
DEMANDADACAMPANHAANTIRRÁBICA2026.
O MUNICIPIO DE SABINOPOLIS, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal, por intermédio do seu Agente de Contratação devidamente
constituído através da Portaria nº 25 de 15 de janeiro de 2025, torna público
que realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento MENOR
PREÇO POR ITEM na hipótese do art. 75, inciso III, nos termos da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 1634 de 28/11/2023,
Decreto Municipal nº 1639 de 05/12/2023, demais legislações aplicáveis e
exigências estabelecidas nesteAviso.
Fase deLances: 05/10/2026, das 9h00min às 10h00min
Link deAcesso:www.licitardigital.com.br
ExclusividadeME/EPP/Equiparadas: Sim
Modode disputa:Aberto
PrefeituraMunicipal de Sabinópolis, 28 de setembro de 2026.
CLAUDINEYANTONIO B. DEALMEIDA –Agente de Contratação

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO SUAÇUÍ
Extrato da ATAS DE REGISTRO DE PREÇO/CONTRATO – PL 03/2026
– PREGÃO ELETRONICO Nº 03/2026. Objeto: Registro de Preços para
futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios, compreendendo
produtos de panificação, confeitaria, frios, quitandas, salgados, lanches
e polpas de frutas, destinados ao atendimento das necessidades da
Câmara Municipal de Santa Maria do Suaçuí/MG. Contratadas: Extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 09/2026 MARCO ANTÔNIO
FELIPE CAMELO 1035226512. CNPJ/MF N. 20.542.899/0001-81.
Valor: R$ 50.550,00 (cinquenta mil e quinhentos e cinquenta reais).
Vigência 17/09/2026 a 17/09/2027. Extrato da ATA DE REGISTRO
DE PREÇO Nº 08/2026 – PL 03/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº
03/2026. Contratada: SUPERMERCADO GARCIA, PONTO CERTO
DA ECONOMIA LTDA, CNPJ/MF Nº 19.297.514/0001-89, Valor: R$
6.750,00 (seis mil e setecentos e cinquenta reais). Vigência: 17/09/2026
a 17/09/2027. – Extrato da ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 07/2026
– PL 03/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2026. Contratada:
PANIFICADORA MAROLINA LTDA, CNPJ/MF Nº 64.059.328/0001-66,
Valor: R$ 56.792,00 (cinquenta e seis mil e setecentos e noventa e dois
reais). Vigência: 17/09/2026 a 17/09/2027. Abqueila Monteiro Lima –
Agente de Contratação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE AIMORÉS/MG
PREGÃO ELETRÔNICO R.P. Nº 070/2026

P.E.R.P. Nº 070/26. Torna público nos Termos da Lei Federal nº
14.133/21. Processo nº 112/26. Objeto: Aquisição uniforme escolar.
Abertura: 13/10/2026 às 08h00min. Melhores informações pelo
e-mail: licitacao@aimores.mg.gov.br. O Edital está disponível
nos sites: www.aimores.mg.gov.br e www.licitardigital.com.br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE AIMORÉS/MG
PREGÃO ELETRÔNICO R.P. Nº 071/2026

P.E.R.P. Nº 071/26. Torna público nos Termos da Lei Federal nº
14.133/21. Processo nº 113/26. Objeto: Aquisição kit escolar.
Abertura: 13/10/2026 às 10h00min. Melhores informações pelo
e-mail: licitacao@aimores.mg.gov.br. O Edital está disponível
nos sites: www.aimores.mg.gov.br e www.licitardigital.com.br.

Juiz de fora, 29 de Setembro de 2026

COMUNICADO

O Sindicato dos Trabalhadores do Ramo Financeiro da Zona
da Mata e SUL de Minas – Sintraf/JF, inscrito no CNPJ/MF sob
n. 17.141.599/0001-86, por sua Presidenta, para cumprimen-
to das exigências contidas na Lei nº 7.783/89, COMUNICA a
todos usuários dos serviços financeiros da Caixa Econômica
Federal e a população em geral, que os empregados perten-
centes à categoria bancária realizaram assembleia geral ex-
traordinária no dia 28/09/2026 e deliberaram pela paralisação
de suas atividades por prazo indeterminado a partir do dia 01
de outubro de 2026, inclusive.

TAIOMARA NETO DE PAULA
Presidenta – SINTRAF/JF

ATA Nº 013/2026 DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA
MGI – MINAS GERAIS PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ/MF nº 19.296.342/0001-29 - NIRE 31300039927

1. DATA, HORA E LOCAL DA REUNIÃO: Realizada aos 8 dias do mês de setembro de 2026, às 11:00 horas, na sede da
MGI – Minas Gerais Participações S.A. (“Companhia”), na Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001, Prédio Gerais, 4º andar, Cidade
Administrativa Presidente Tancredo Neves, Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP 31630-901, com participação presencial
e/ou por videoconferência, na forma admitida pelas normas aplicáveis. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: Convocação
realizada nos termos do artigo 15, §2º do Regimento Interno do Conselho. 3. MESA: Os trabalhos foram presididos pelo
Sr. Claudio Politi e secretariados pelo Sr. Felipe Afonso Costa. 4. ORDEM DO DIA: (i) Proposta de composição judicial
entre a MGI – Minas Gerais Participações S.A. e as empresas integrantes do Grupo Góes Cohabita, relacionada ao Processo
judicial nº 0761072-14.1995.8.13.0024 e às demais demandas judiciais correlatas decorrentes da alienação do controle acionário
do Banco Agrimisa S.A., bem como sobre os efeitos e obrigações financeiras acessórias decorrentes da solução das referidas
controvérsias, inclusive os honorários advocatícios sucumbenciais e contratuais. 5. DELIBERAÇÕES: Instalada a reunião e
analisada a proposta de acordo envolvendo o Grupo Goes Cohabita, o Colegiado deliberou, por unanimidade, pela aprovação de
sua celebração, nos termos apresentados pela Diretoria Executiva (ATA nº 017/2026), considerando a vantajosidade da solução
consensual para a Companhia diante dos riscos associados ao litígio, da melhoria das garantias em relação àquelas atualmente
vinculadas ao processo e da mitigação dos possíveis impactos econômico-financeiros decorrentes de eventual execução da
dívida. A aprovação ficou condicionada à observância das recomendações, cautelas e medidas de monitoramento constantes dos
pareceres e relatórios submetidos à apreciação do Conselho, cabendo à Administração acompanhar sua implementação. Fica,
ainda, a Diretoria Executiva autorizada a adotar as providências necessárias à formalização, execução e acompanhamento do
acordo. 7. RESUMO DA VOTAÇÃO: A matéria foi aprovada por unanimidade pelos membros do Conselho de Administração,
ficando registrado o voto da Conselheira Carolina Rocha Vespúcio, exercido por meio eletrônico, na forma do Regimento
Interno do Conselho de Administração. 8. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Reunião,
da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada conforme, foi assinada pelos membros do Conselho de Administração, na
forma aplicável. Belo Horizonte, 08 de setembro de 2026. Assinaturas: Claudio Politi - Presidente; Felipe Afonso Costa - Vice-
presidente; José Marcus Diniz Ferreira Júnior - Conselheiro; Sérgio Augusto Furtado de Mello - Conselheiro; Carolina Rocha
Vespúcio – Conselheira; Marco Antônio Vieira Gomes – Conselheiro e Gabriela Martins Durães Brandão – Conselheira. Declaro
que a presente é cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio. Belo Horizonte, 08 de setembro de 2026. Gustavo Fonseca
Nogueira– Diretor Presidente da MGI. JUCEMG (Registro Digital sob o nº 14230108 em 25/09/2026 – Protocolo nº 266678475
– Marinely de Paula Bonfim – Secretária Geral).Versão completa divulgada na versão online.

ligue:
LIGUE: (31) 3228-2000

Seu anúncio no Jornal
ESTADO DE MINAS e Portal UAI

PREFEITURA MUNICIPAL
DE PATIS/MG

PREGÃO ELETRÔNICO
A Prefeitura Municipal de Patis-
MG, torna público o Edital de
Credenciamento nº 005/2026
, relativo ao P.A. 048/2026 -
Inexigibilidade de Licitação
019/2026, que tem como objeto
o CREDENCIAMENTO DE
EMPRESAS ESPECIALIZADAS
PARA A PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE SAÚDE,
C O M P R E E N D E N D O
CONSULTAS ESPECIALIZADAS,
EXAMES E PROCEDIMENTOS
CIRÚRGICOS. Os interessados
poderão se Credenciar até o dia 30
de outubro de 2026. Infor.: e-mail:
licitacao@patis.mg.gov.br / Edital no
portal: patis.mg.gov.br

Sandro Alex Pereira dos Santos
Secretário Mun. de Saúde.

PREFEITURA MUNICIPAL
DE RIO POMBA - MG -
AVISO DE LICITAÇÃO -
PREGÃO ELETRÔNICO Nº
056/2026 - PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 217/
2026 - O MUNICÍPIO DE RIO
POMBA-MG torna público que

rea l izará LICITAÇÃO , na

modal idade PREGÃO
ELETRÔNICO , para às

Aquis ições de gêneros
alimentícios. Data da sessão

públ ica : 13/10/2026 às

10h00min. Informações gerais e

edi ta l : no s i te ht tps : / /

www.riopomba.mg.gov.br. e no

si te ht tps : / /www.

portaldecompraspublicas.com.br.

Rio Pomba-MG, 28 de setembro

de 2026. Marcos Antônio Vieira

Gonçalves - Chefe de Setor.

AVISO DE LICITAÇÃO

CMI-PM/DAL-PMMG – UNIDADE
1250072 – Processo de Compras
42/2026. Pregão Eletrônico
11/2026. Objeto: Aquisição de
Calibradores Digitais de Pressão
para Pneus; Compressores de Ar
e Extintores de Incêndio. Abertu-
ra das propostas e sessão de
pregão: 13/10/2026, às 09:00h.
Maiores informações: Telefone:
(31) 2123-1039, em horário
comercial. Edital disponível em:
www.portalcompras.mg.gov.br

PREFEITURA MUNICIPAL
DE PEÇANHA/MG

Aviso de Licitação PREGÃO
ELETRÔNICO 27/2026 - PL
107/2026 - Objeto: Registro de
preços para aquisição de veículos
automotores zero quilômetro,
destinados ao atendimento das
necessidades da Prefeitura
Municipal de Peçanha. Data
Abertura: 09/10/2026 às 08:30:00
Edital: https://comprasbr.
c o m . b r / p r e g a o - e l e t r o n i c o -
detalhe/?idlicitacao=48630 contato:
E-mail: licitapecanha@gmail.com
Tel.: (33) 3411-2526 – Pregoeiro:
John G.K.O. Santos
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